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LÍNGUA PORTUGUESA
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– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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2.1. PROPOSTA CURRICULAR PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL DE REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO DE FORTALEZA;

A Prefeitura de Fortaleza, por meio da Secretaria Municipal da Educação (SME), promoveu, na manhã desta sexta-feira 
(09/12), o seminário de apresentação da Proposta Curricular para a Educação Infantil da Rede de Ensino. O evento aconteceu 
na Universidade do Parlamento Cearense (Unipace) e contou com a presença do secretário municipal da Educação, Jaime 
Cavalcante; o presidente da Comissão de Educação da Câmara Municipal de Fortaleza, vereador Evaldo Lima; e cerca de 500 
profissionais da Educação que estiveram envolvidos na construção do documento.

Esta é a quarta vez, na história da Capital, que a Secretaria responsável pela Educação articula a criação de um documento 
norteador da ação pedagógica nos Centros de Educação Infantil. A coordenadora da Educação Infantil na SME, Simone 
Calandrine, ressalta que os arquivos de 1995, 2002 e 2009 foram importantes no desenvolvimento da Proposta que, agora, 
o Município apresenta. “Além de resgatar e respeitar a história do desenvolvimento da educação infantil, temos o orgulho 
de ter contado com a ampla participação de toda a comunidade escolar na discussão e reflexão da pratica pedagógica, 
visando garantir o direito de aprendizagem e desenvolvimento da criança de forma integral”, explica.

A Proposta Curricular para a Educação Infantil da Rede de Ensino foi elaborada em encontros sistemáticos de estudos 
e discussões que vêm acontecendo há mais de um ano nos mais diversos âmbitos educacionais. Com essa compilação de 
textos voltados para a educação infantil, Fortaleza tem uma base comum plural que vai subsidiar a construção da proposta 
de cada unidade escolar, considerando o contexto da instituição, da comunidade e de cada criança.

O seminário começou às 8h e, após a solenidade de abertura, professores apresentaram experiências já vivenciadas nos 
Centros de Educação Infantil (CEI) e que constam na Proposta. Muitas mãos construíram o documento que já é vivenciado. 
A diretora do CEI Maria de Carvalho Martins, Danielly Patricio, comenta com empolgação o prazer de já estar colocando as 
diretrizes em prática. “Fico feliz de fazer parte dessa proposta que vem das experiências dos nossos Centros de Educação 
Infantil. O trabalho proposto já vem sendo feito e, com o documento, vamos solidificar e enriquecer ainda mais nossa 
prática”, pontua.

O secretário da Educação, Jaime Cavalcante, destacou o reconhecimento pelo trabalho de cada um que participou do 
processo de solidificação da educação infantil, a gestão participativa e democrática do processo e o orgulho do trabalho 
na educação. “Há uma palavra que resume muito bem esses quatro anos: orgulho. Todos os indicadores da educação do 
Município melhoraram, e a educação infantil é fundamentalmente responsável por isso. Agradeço e reconheço a dedicação 
dos profissionais dos Centros de Educação Infantil. Fico feliz de saber que em quatro anos essa realidade já foi possível. Há 
ainda muitos desafios, mas continuaremos o trabalho participativo”, disse.

No segundo momento, a partir das 13h, os professores tiveram a oportunidade de assistir à palestra “A importância 
da prática do professor na garantia dos direitos de aprendizagem das crianças, considerando os campos de 
experiências propostos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil”, com a professora doutora 
Zilma de Morais Ramos de Oliveira.

Fonte: https://www.fortaleza.ce.gov.br/noticias/prefeitura-de-fortaleza-apresenta-proposta-curricular-para-a-
educacao-infantil-da-rede-municipal-de-ensino
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2.2. PARECER CNE / CEB Nº 20/2009 E 
A RESOLUÇÃO CNE / CEB Nº 05/2009, 
OS QUAIS INSTITUEM AS DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS PARA A 

EDUCAÇÃO INFANTIL; 

PARECER HOMOLOGADO
Despacho do Ministro, publicado no D.O.U. de 9/12/2009, Seção 1, Pág. 14.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

INTERESSADO: Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação 
Básica

UF: DF

ASSUNTO: Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil
RELATOR: Raimundo Moacir Mendes Feitosa
PROCESSO Nº: 23001.000038/2009-14
PARECER CNE/CEB Nº:

20/2009

COLEGIADO:

CEB

APROVADO EM:

11/11/2009

I – RELATÓRIO

1. Histórico

A construção da identidade das creches e pré-escolas a partir do século XIX em nosso país insere-se no contexto da 
história das políticas de atendimento à infância, marcado por diferenciações em relação à classe social das crianças. En-
quanto para as mais pobres essa história foi caracterizada pela vinculação aos órgãos de assistência social, para as crianças 
das clas- ses mais abastadas, outro modelo se desenvolveu no diálogo com práticas escolares.

Essa vinculação institucional diferenciada refletia uma fragmentação nas concepções sobre educação das crianças 
em espaços coletivos, compreendendo o cuidar como atividade meramente ligada ao corpo e destinada às crianças mais 
pobres, e o educar como experiência de promoção intelectual reservada aos filhos dos grupos socialmente privilegiados. 
Para além dessa especificidade, predominou ainda, por muito tempo, uma política caracterizada pela au- sência de inves-
timento público e pela não profissionalização da área.

Em sintonia com os movimentos nacionais e internacionais, um novo paradigma do atendimento à infância – iniciado 
em 1959 com a Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente e instituído no país pelo artigo 227 da 
Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) – tornou-se referência para os 
movimentos sociais de “luta por creche” e orientou a transição do entendimento da creche e pré-escola como um favor 
aos socialmente menos favorecidos para a compreensão desses espaços como um direito de todas as crianças à educação, 
independentemente de seu grupo social.

O atendimento em creches e pré-escolas como um direito social das crianças se concretiza na Constituição de 1988, 
com o reconhecimento da Educação Infantil como dever do Estado com a Educação, processo que teve ampla participa-
ção dos movimentos comunitários, dos movimentos de mulheres, dos movimentos de redemocratização do país, além, 
evidente- mente, das lutas dos próprios profissionais da educação. A partir desse novo ordenamento le-gal, creches e pré-
-escolas passaram a construir nova identidade na busca de superação de po- sições antagônicas e fragmentadas, sejam 
elas assistencialistas ou pautadas em uma perspectiva preparatória a etapas posteriores de escolarização.

A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), regulamentando esse ordenamento, introduziu 
uma série de inovações em relação à Educação Básica, dentre as quais, a integração das creches nos sistemas de ensino 
compondo, junto com as pré-escolas, a primeira etapa da Educação Básica. Essa lei evidencia o estímulo à autonomia 
das unidades  educacionais na organização flexível de seu currículo e a pluralidade de métodos pedagógicos, desde que 
assegurem aprendizagem, e reafirmou os artigos da Constituição Federal acer- ca do atendimento gratuito em creches e 
pré-escolas.
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Neste mesmo sentido deve-se fazer referência ao Pla-
no Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, que 
estabeleceu metas decenais para que no final do período 
de sua vigência, 2011, a oferta da Educação Infantil alcance 
a 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 e 5 anos, 
metas que ainda persistem como um grande desafio a ser 
enfrentado pelo país.

Frente a todas essas transformações, a Educação Infan-
til vive um intenso processo de revisão de concepções so-
bre a educação de crianças em espaços coletivos, e de sele-
ção e fortalecimento de práticas pedagógicas mediadoras 
de aprendizagens e do desenvolvimento das crianças. Em 
especial, têm se mostrado prioritárias as discussões sobre 
como orientar o trabalho junto às crianças de até três anos 
em creches e como garantir práticas junto às crianças de 
quatro e cinco anos que se articulem, mas não antecipem 
processos do Ensino Fundamental.

Nesse contexto, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil elabora- das anteriormente por 
este Conselho (Resolução CNE/CEB nº 1/99 e Parecer CNE/
CEB nº 22/98) foram fundamentais para explicitar princí-
pios e orientações para os sistemas de ensino na organiza-
ção, articulação, desenvolvimento e avaliação de propostas 
pedagógicas. Embora os princípios colocados não tenham 
perdido a validade, ao contrário, continuam cada vez mais 
necessários, outras questões diminuíram seu espaço no 
debate atual e novos desafios foram colocados para a Edu-
cação Infantil, exigindo a reformulação e atualização des-
sas Diretrizes.

A ampliação das matrículas, a regularização do fun-
cionamento das instituições, a di- minuição no número de 
docentes não-habilitados na Educação Infantil e o aumen-
to da pressão pelo atendimento colocam novas demandas 
para a política de Educação Infantil, pautando questões 
que dizem respeito às propostas pedagógicas, aos saberes 
e fazeres dos professores, às práticas e projetos cotidianos 
desenvolvidos junto às crianças, ou seja, às questões de 
orien- tação curricular. Também a tramitação no Congres-
so Nacional da proposta de Emenda Cons- titucional que, 
dentre outros pontos, amplia a obrigatoriedade na Educa-
ção Básica, reforça a exigência de novos marcos normati-
vos na Educação Infantil.

Respondendo a estas preocupações, a Coordenadoria 
de Educação Infantil do MEC estabeleceu, com a Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), convênio de 
coopera- ção técnica na articulação de um processo na-
cional de estudos e debates sobre o currículo da Educação 
Infantil, que produziu uma série de documentos, dentre 
eles “Práticas cotidianas na Educação Infantil: bases para 
a reflexão sobre as orientações curriculares” (MEC/COEDI, 
2009a). Esse processo serviu de base para a elaboração de 
“Subsídios para as Diretrizes Curri- culares Nacionais Es-
pecíficas da Educação Básica” (MEC, 2009b), texto encami-
nhado a este colegiado pelo Senhor Ministro de Estado da 
Educação.

A proposta do MEC foi apresentada pela professora 
Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, Secretária de Edu-
cação Básica do MEC, na reunião ordinária do mês de julho 
do corrente ano da Câmara de Educação Básica, ocasião 

em que foi designada a comissão que se en- carregaria de 
elaborar nova Diretriz Curricular Nacional para a Educação 
Infantil, presidida pelo Conselheiro Cesar Callegari, tendo o 
Conselheiro Raimundo Moacir Mendes Feitosa como rela-
tor (Portaria CNE/CEB nº 3/2009).

Em 5 de agosto, com a participação de representan-
tes das entidades nacionais UNDI- ME, ANPED, CNTE, Fó-
rum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, MIEIB 
(Movi- mento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil), 
da SEB/SECAD/MEC e de especialistas  da área de Educa-
ção Infantil, Maria Carmem Barbosa (coordenadora do Pro-
jeto MEC- UFRGS/2008), Sonia Kramer (consultora do MEC 
responsável pela organização do docu- mento de referên-
cia), Fulvia Rosemberg (da Fundação Carlos Chagas), Ana 
Paula Soares Silva (FFCLRP-USP) e Zilma de Moraes Ramos 
de Oliveira (FFCLRP-USP), o relator da Comissão apresen-
tou um texto-síntese dos pontos básicos que seriam leva-
dos como indicações para o debate em audiências públicas 
nacionais promovidas pela Câmara de Educação Básica do 
CNE, realizadas em São Luis do Maranhão, Brasília e São 
Paulo.

Este parecer incorpora as contribuições apresentadas, 
nestas audiências e em debates e reuniões regionais (en-
contros da UNDIME – Região Norte e do MIEIB em Santa-
rém, PA, ocorrido em agosto de 2009; o debate na ANPED 
ocorrido em outubro de 2009), por grupos de pesquisa e 
pesquisadores, conselheiros tutelares, Ministério Público, 
sindicatos, secretários e conselheiros municipais de educa-
ção, entidades não governamentais e movimentos sociais. 
Foram consideradas também as contribuições enviadas 
por entidades e grupos como: OMEP; NDI-UFSC; Fórum de 
Educação Infantil do Pará (FEIPA); Fórum Amazonense de 
Educação Infantil (FAMEI); Fórum Permanente de Educação 
Infantil do Tocantins (FEITO); Fórum de Educação Infantil 
do Amapá; Fórum de Educação Infantil de Santa Catarina 
(contemplando também manifestações dos municípios de 
Jaguaré, Cachoeiro e Vitória); Fórum Paulista de Educação 
Infantil; Fórum Gaúcho de Educação Infantil; GT de Educa-
ção Infantil da UNDI- ME; CEERT; GT 21 da ANPEd (Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais); grupo de estudos em 
Educação Infantil do Centro de Educação da UFAL conjun-
tamente com equipe técnica das Secretarias de Educação 
do Município de Maceió e do Estado de Alagoas; alunos do 
cur- so de Pedagogia da UFMS; CINDEDI-USP; represen-
tantes do Setor de Educação do MST São Paulo; técnicos da 
Coordenadoria de Creches da USP; participantes de evento 
da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer de Recife e do 
Seminário Educação Ambiental e Educação Infantil em Bra-
sília. Ainda pesquisadores das seguintes Universidades e Ins-
tituições de Pes- quisa fizeram considerações ao longo des-
se processo: FEUSP; FFCLRP-USP; Fundação Carlos Chagas; 
Centro Universitário Claretiano Batatais; PUC-RIO; UNIRIO; 
UNICAMP; UFC; UFPA; UFRJ; UERJ; UFPR; UNEMAT; UFMG; 
UFRGS; UFSC; UFRN; UFMS; UFAL, UFMA, UEMA, UFPE.

2. Mérito
A revisão e atualização das Diretrizes Curriculares Na-

cionais para a Educação Infantil é essencial para incorporar 
os avanços presentes na política, na produção científica e 
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nos movimentos sociais na área. Elas podem se constituir 
em instrumento estratégico na consolidação do que se 
entende por uma Educação Infantil de qualidade, “ao es-
timular o diálogo entre os elementos culturais de grupos 
marginalizados e a ciência, a tecnologia e a cultura domi-
nantes, articulando necessidades locais e a ordem global, 
chamando a atenção para uma maior sensi- bilidade para 
o diverso e o plural, entre o relativismo e o universalismo” 
(MEC, 2009b).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil, de caráter mandatório, orientam a formulação de 
políticas, incluindo a de formação de professores e demais 
profissi- onais da Educação, e também o planejamento, de-
senvolvimento e avaliação pelas unidades de seu Projeto 
Político-Pedagógico e servem para informar as famílias das 
crianças matriculadas na Educação Infantil sobre as pers-
pectivas de trabalho pedagógico que podem ocorrer.

3. A identidade do atendimento na Educação In-
fantil

Do ponto de vista legal, a Educação Infantil é a pri-
meira etapa da Educação Básica e tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de zero a cinco anos 
de idade em seus aspectos físico, afetivo, intelectual, lin-
guístico e social, complementando a ação da família e da 
comunidade (Lei nº 9.394/96, art. 29).

O atendimento em creche e pré-escola a crianças de 
zero a cinco anos de idade é definido na Constituição Fe-
deral de 1988 como dever do Estado em relação à edu-
cação, oferecido em regime de colaboração e organizado 
em sistemas de ensino da União, dos Estados, do Dis- tri-
to Federal e dos Municípios. A incorporação das creches e 
pré-escolas no capítulo da Educação na Constituição Fe-
deral (art. 208, inciso IV) impacta todas as outras respon-
sabilidades do Estado em relação à Educação Infantil, ou 
seja, o direito das crianças de zero a cinco anos de idade à 
matrícula em escola pública (art. 205), gratuita e de quali-
dade (art. 206, incisos IV e VI), igualdade de condições em 
relação às demais crianças para acesso, permanência e ple- 
no aproveitamento das oportunidades de aprendizagem 
propiciadas (art. 206, inciso I).

Na continuidade dessa definição, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional afirma que “a educação abran-
ge os processos formativos que se desenvolvem na vida 
famili- ar, na convivência humana, no trabalho, nas institui-
ções de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e orga-
nizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” 
(Lei nº 9.394/96, art. 1º), mas esclarece que: “Esta Lei disci-
plina a educação escolar que se desenvolve, predo- minan-
temente, por meio do ensino, em instituições próprias” (Lei 
nº 9.394/96, art. 1º, § 1º). Em função disto, tudo o que nela 
se baseia e que dela decorre, como autorização de funcio-
na- mento, condições de financiamento e outros aspectos, 
referem-se a esse caráter institucional da educação.

Fica assim evidente que, no atual ordenamento jurídi-
co, as creches e pré-escolas ocu- pam um lugar bastan-
te claro e possuem um caráter institucional e educacio-
nal diverso daquele dos contextos domésticos, dos ditos 
programas alternativos à educação das crianças de zero a 

cinco anos de idade, ou da educação não-formal. Muitas 
famílias necessitam de atendimento para suas crianças 
em horário noturno, em finais de semana e em períodos 
esporádicos. Contudo, esse tipo de atendimento, que res-
ponde a uma demanda legítima da população, enquadra-
-se no âmbito de “políticas para a Infância”, devendo ser 
financiado, orientado e supervisi- onado por outras áreas, 
como assistência social, saúde, cultura, esportes, proteção 
social. O sistema de ensino define e orienta, com base em 
critérios pedagógicos, o calendário, horários e as demais 
condições para o funcionamento das creches e pré-esco-
las, o que não elimina o estabelecimento de mecanismos 
para a necessária articulação que deve haver entre a Edu-
cação e outras áreas, como a Saúde e a Assistência, a fim 
de que se cumpra, do ponto de vista da organização dos 
serviços nessas instituições, o atendimento às demandas 
das crianças. Essa articulação, se necessária para outros 
níveis de ensino, na Educação Infantil, em função das ca-
racterísticas das crianças de zero a cinco anos de idade, se 
faz muitas vezes imprescindível.

As creches e pré-escolas se constituem, portanto, em 
estabelecimentos educacionais públicos ou privados que 
educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos de 
idade por meio de profissionais com a formação espe-
cífica legalmente determinada, a habilitação para o ma-
gistério superior ou médio, refutando assim funções de 
caráter meramente assistencialista, embora mantenha a 
obrigação de assistir às necessidades básicas de todas as 
crianças.

As instituições de Educação Infantil estão submetidas 
aos mecanismos de credenciamento, reconhecimento e 
supervisão do sistema de ensino em que se acham inte-
gradas (Lei nº 9.394/96, art. 9º, inciso IX, art.10, inciso IV 
e art.11, inciso IV), assim como a controle social. Sua for-
ma de organização é variada, podendo constituir unidade 
independente ou integrar instituição que cuida da Edu-
cação Básica, atender faixas etárias diversas nos termos 
da Lei nº 9.394/96, em jornada integral de, no mínimo, 7 
horas diárias, ou parcial de, no mínimo, 4 ho- ras, seguin-
do o proposto na Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB), sempre 
no período diurno, de- vendo o poder público oferecer 
vagas próximo à residência das crianças (Lei nº 8.069/90, 
art. 53). Independentemente das nomenclaturas diversas 
que adotam (Centros de Educação Infantil, Escolas de 
Educação Infantil, Núcleo Integrado de Educação Infan-
til, Unidade de Educa- ção Infantil, ou nomes fantasia), a 
estrutura e funcionamento do atendimento deve garantir 
que essas unidades sejam espaço de educação coletiva.

Uma vez que o Ensino Fundamental de nove anos de 
duração passou a incluir a educação das crianças a partir 
de seis anos de idade, e considerando que as que com-
pletam essa idade fora do limite de corte estabelecido por 
seu sistema de ensino para inclusão no Ensino Fundamen-
tal necessitam que seu direito à educação seja garantido, 
cabe aos sistemas de ensino o atendimento a essas crian-
ças na pré-escola até o seu ingresso, no ano seguinte, no 
Ensino Fundamental.
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4. A função sociopolítica e pedagógica da Educa-
ção Infantil

Delineada essa apresentação da estrutura legal e ins-
titucional da Educação Infantil, faz-se necessário refletir 
sobre sua função sociopolítica e pedagógica, como base 
de apoio das propostas pedagógica e curricular das insti-
tuições.

Considera a Lei nº 9.394/96 em seu artigo 22 que a 
Educação Infantil é parte integrante da Educação Básica, 
cujas finalidades são desenvolver o educando, assegurar-
-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho 
e em estudos posteriores. Essa dimensão de instituição vol-
tada à introdução das crianças na cultura e à apropriação 
por elas de conhecimentos básicos requer tanto seu acolhi- 
mento quanto sua adequada interpretação em relação às 
crianças pequenas.

O paradigma do desenvolvimento integral da criança a 
ser necessariamente compartilhado com a família, adotado 
no artigo 29 daquela lei, dimensiona aquelas finalidades na 
consideração das formas como as crianças, nesse momen-
to de suas vidas, vivenciam o mundo, constroem conheci-
mentos, expressam-se, interagem e manifestam desejos e 
curiosidades de modo bastante peculiares.

A função das instituições de Educação Infantil, a exem-
plo de todas as instituições nacionais e principalmente, 
como o primeiro espaço de educação coletiva fora do con-
texto familiar, ainda se inscreve no projeto de sociedade 
democrática desenhado na Constituição Federal de 1988 
(art. 3º, inciso I), com responsabilidades no desempenho de 
um papel ativo na construção de uma sociedade livre, justa, 
solidária e socioambientalmente orientada.

A redução das desigualdades sociais e regionais e a 
promoção do bem de todos (art. 3º, incisos II e IV da Cons-
tituição Federal) são compromissos a serem perseguidos 
pelos sistemas de ensino e pelos professores também na 
Educação Infantil. É bastante conhecida no país a desigual-
dade de acesso às creches e pré-escolas entre as crianças 
brancas e negras, moradoras do meio urbano e rural, das 
regiões sul/sudeste e norte/nordeste e, principalmente, ri-
cas e pobres. Além das desigualdades de acesso, também 
as condições desiguais da qualidade da educação ofere-
cida às crianças configuram-se em violações de direitos 
constitucionais das mes- mas e caracterizam esses espaços 
como instrumentos que, ao invés de promover a equidade, 
alimentam e reforçam as desigualdades socioeconômicas, 
étnico-raciais e regionais. Em decorrência disso, os objeti-
vos fundamentais da República serão efetivados no âmbito 
da Educação Infantil se as creches e pré-escolas cumprirem 
plenamente sua função sociopolítica e pedagógica.

Cumprir tal função significa, em primeiro lugar, que o 
Estado necessita assumir sua responsabilidade na educação 
coletiva das crianças, complementando a ação das famílias. 
Em segundo lugar, creches e pré-escolas constituem-se em 
estratégia de promoção de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, uma vez que permitem às mu-
lheres sua realização para além do contexto doméstico. Em 
terceiro lugar, cumprir função sociopolítica e pedagógica 
das creches e pré-escolas implica assumir a responsabili-

dade de torná-las espaços privilegiados de convivência, de 
construção de identidades coletivas e de ampliação de sa-
beres e conhecimentos de diferentes naturezas, por meio 
de práticas que atuam como recursos de promoção da 
equidade de oportunidades educacionais entre as crianças 
de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a 
bens culturais e às possibilidades de vivência da infância. 
Em quarto lugar, cumprir função sociopolítica e pedagó-
gica requer oferecer as melhores condições e recursos 
construídos histórica e culturalmente para que as crian-
ças usufruam de seus direitos civis, humanos e sociais e 
possam se manifestar e ver essas manifestações acolhidas, 
na condição de sujeito de direitos e de desejos. Significa, 
finalmente, considerar as creches e pré-escolas na produ-
ção de novas formas de sociabilidade e de subjetividades 
comprometidas com a democracia e a cidadania, com a 
dignidade da pessoa humana, com o reconhecimento da 
necessidade de defesa do meio ambiente e com o rompi-
mento de relações de dominação etária, socioeconômica, 
étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa que 
ainda marcam nossa sociedade.

5. Uma definição de currículo
O currículo na Educação Infantil tem sido um campo de 

controvérsias e de diferentes visões de criança, de família, e 
de funções da creche e da pré-escola. No Brasil nem sem-
pre foi aceita a idéia de haver um currículo para a Educação 
Infantil, termo em geral associado à escolarização tal como 
vivida no Ensino Fundamental e Médio, sendo preferidas as 
expressões ‘projeto pedagógico’ ou ‘proposta pedagógica’. 
A integração da Educação Infantil ao sis- tema educacional 
impõe à Educação Infantil trabalhar com esses conceitos, 
diferenciando-os e articulando-os.

A proposta pedagógica, ou projeto pedagógico, é o 
plano orientador das ações da instituição e define as metas 
que se pretende para o desenvolvimento dos meninos e 
meninas que nela são educados e cuidados, as aprendiza-
gens que se quer promovidas. Na sua execução, a institui-
ção de Educação Infantil organiza seu currículo, que pode 
ser entendido como as práticas educacionais organizadas 
em torno do conhecimento e em meio às relações sociais 
que se travam nos espaços institucionais, e que afetam a 
construção das identidades das crianças. Por expressar o 
projeto pedagógico da instituição em que se desenvolve, 
englobando as experiências vivenciadas pela criança, o cur-
rículo se constitui um instrumento político, cultural e cientí-
fico coletivamente formulado (MEC, 2009b).

O currículo da Educação Infantil é concebido como um 
conjunto de práticas que buscam articular as experiências e 
os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem 
parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecno-
lógico. Tais práticas são efetivadas por meio de relações 
sociais que as crianças desde bem pequenas estabelecem 
com os professores e as outras crianças, e afetam a cons-
trução de suas identidades.

Intencionalmente planejadas e permanentemente ava-
liadas, as práticas que estruturam o cotidiano das institui-
ções de Educação Infantil devem considerar a integralidade 
e indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afeti-
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va, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural das 
crianças, apontar as experiências de aprendizagem que se 
espera promover junto às crianças e efetivar-se por meio 
de modalidades que assegurem as metas educacionais de 
seu projeto pedagógico.

A gestão democrática da proposta curricular deve con-
tar na sua elaboração, acompanhamento e avaliação tendo 
em vista o Projeto Político-Pedagógico da unidade educa-
cional, com a participação coletiva de professoras e profes-
sores, demais profissionais da instituição, famílias, comuni-
dade e das crianças, sempre que possível e à sua maneira.

6. A visão de criança: o sujeito do processo de 
educação

A criança, centro do planejamento curricular, é sujeito 
histórico e de direitos que se desenvolve nas interações, re-
lações e práticas cotidianas a ela disponibilizadas e por ela 
estabelecidas com adultos e crianças de diferentes idades 
nos grupos e contextos culturais nos quais se insere. Nes-
sas condições ela faz amizades, brinca com água ou terra, 
faz-de-conta, deseja, aprende, observa, conversa, experi-
menta, questiona, constrói sentidos sobre o mundo e suas 
identidades pessoal e coletiva, produzindo cultura.

O conhecimento científico hoje disponível autoriza a 
visão de que desde o nascimento a criança busca atribuir 
significado a sua experiência e nesse processo volta-se 
para conhecer o mundo material e social, ampliando gra-
dativamente o campo de sua curiosidade e inquietações, 
mediada pelas orientações, materiais, espaços e tempos 
que organizam as situações de aprendizagem e pelas ex-
plicações e significados a que ela tem acesso.

O período de vida atendido pela Educação Infantil ca-
racteriza-se por marcantes aquisições: a marcha, a fala, o 
controle esfincteriano, a formação da imaginação e da ca-
pacidade de fazer de conta e de representar usando dife-
rentes linguagens. Embora nessas aquisições a dimensão 
orgânica da criança se faça presente, suas capacidades para 
discriminar cores, memorizar poemas, representar uma pai-
sagem através de um desenho, consolar uma criança que 
chora etc., não são constituições universais biologicamente 
determinadas e esperando o mo- mento de amadurecer. 
Elas são histórica e culturalmente produzidas nas relações 
que estabelecem com o mundo material e social mediadas 
por parceiros mais experientes.

Assim, a motricidade, a linguagem, o pensamento, a 
afetividade e a sociabilidade são aspectos integrados e se 
desenvolvem a partir das interações que, desde o nasci-
mento, a criança estabelece com diferentes parceiros, a 
depender da maneira como sua capacidade para construir 
conhecimento é possibilitada e trabalhada nas situações 
em que ela participa. Isso por que, na realização de tarefas 
diversas, na companhia de adultos e de outras crianças, no 
confronto dos gestos, das falas, enfim, das ações desses 
parceiros, cada criança modifica sua forma de agir, sentir 
e pensar.

Cada criança apresenta um ritmo e uma forma pró-
pria de colocar-se nos relacionamentos e nas interações, 
de manifestar emoções e curiosidade, e elabora um modo 
próprio de agir nas diversas situações que vivencia desde o 

nascimento conforme experimenta sensações de descon-
forto ou de incerteza diante de aspectos novos que lhe ge-
ram necessidades e desejos, e lhe exigem novas respostas. 
Assim busca compreender o mundo e a si mesma, testando 
de alguma forma as significações que constrói, modifican-
do-as continuamente em cada interação, seja com outro 
ser humano, seja com objetos.

Uma atividade muito importante para a criança peque-
na é a brincadeira. Brincar dá à criança oportunidade para 
imitar o conhecido e para construir o novo, conforme ela re-
constrói o cenário necessário para que sua fantasia se apro-
xime ou se distancie da realidade vivida, assumindo perso-
nagens e transformando objetos pelo uso que deles faz.

Na história cotidiana das interações com diferentes 
parceiros, vão sendo construídas significações comparti-
lhadas, a partir das quais a criança aprende como agir ou 
resistir aos valores e normas da cultura de seu ambiente. 
Nesse processo é preciso considerar que as crianças apren-
dem coisas que lhes são muito significativas quando inte-
ragem com companheiros da infância, e que são diversas 
das coisas que elas se apropriam no contato com os adul-
tos ou com crianças já mais velhas. Além disso, à medida 
que o grupo de crianças interage, são construídas as cul-
turas infantis.

Também as professoras e os professores têm, na ex-
periência conjunta com as crianças, excelente oportunida-
de de se desenvolverem como pessoa e como profissio-
nal. Atividades realizadas pela professora ou professor de 
brincar com a criança, contar-lhe histórias, ou conversar 
com ela sobre uma infinidade de temas, tanto promovem 
o desenvolvimento da capacidade infantil de conhecer o 
mundo e a si mesmo, de sua autoconfiança e a formação 
de motivos e interesses pessoais, quanto ampliam as pos-
sibilidades da professora ou professor de compreender e 
responder às iniciativas infantis.

7. Princípios básicos
Os princípios fundamentais nas Diretrizes anterior-

mente estabelecidas (Resolução CNE/CEB nº 1/99 e Parecer 
CNE/CEB nº 22/98) continuam atuais e estarão presentes 
nestas diretrizes com a explicitação de alguns pontos que 
mais recentemente têm se destacado nas discussões da 
área. São eles:

a) Princípios éticos: valorização da autonomia, da 
responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem 
comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identi-
dades e singularidades.

Cabe às instituições de Educação Infantil assegurar 
às crianças a manifestação de seus interesses, desejos e 
curiosidades ao participar das práticas educativas, valori-
zar suas produções, individuais e coletivas, e trabalhar pela 
conquista por elas da autonomia para a escolha de brin-
cadeiras e de atividades e para a realização de cuidados 
pessoais diários. Tais instituições devem proporcionar às 
crianças oportunidades para ampliarem as possibilidades 
de aprendizado e de compreensão de mundo e de si pró-
prio trazidas por diferentes tradições culturais e a construir 
atitudes de respeito e solidariedade, fortalecendo a auto-
-estima e os vínculos afetivos de todas as crianças.


